
SUGESTÕES DE CASOS CLÍNICOS A SEREM DISCUTIDOS NO ENCONTRO 

DOS COMITÊS DE BIOÉTICA 

 

1. DISCUSSÃO BIOÉTICA SOBRE RECUSA DE TRATAMENTO E ALTA 

MÉDICA A PEDIDO 

 

RESUMO DO CASO 

 Paciente masculino, 34 anos, Taiwanês que fala inglês com imperfeições. Sem 

comorbidades em longa viagem de negócios. 

D0: Taipei – Los Angeles 

 D1: Los Angeles – Cidade do México 

 D2-D6: Cidade do México. No D4 começou a apresentar tosse, falta de ar e dor 

torácica. 

 No D7 chega a São Paulo e pede que o receptivo o traga imediatamente ao 

hospital por “não se sentir bem”. Admitido na Sala de Emergência com FR 34 ipm, 

SpO2 74% em AA e estertores crepitantes em 2/3 inferiores do hemitórax esquerdo. RX 

tórax revela opacidades alveolares extensas com broncograma aéreo no pulmão 

esquerdo. 

 Informado que pode tratar-se de pneumonia grave com necessidade de 

tratamento antimicrobiano parenteral e internação hospitalar surgem as questões 

bioéticas a serem discutidas: 

 

 PACIENTE PEDE QUE TRATAMENTO ANTIMICROBIANO SEJA 

EVITADO ATÉ ESCLARECIMENTO DIAGNÓSTICO. PARA ELE NÃO SE 

TRATA DE QUADRO INFECCIOSO E SIM DE EDEMA PULMONAR 

POR ALTITUDE, JÁ QUE VINHA DA CIDADE DO MÉXICO (2800 

metros acima do nível do mar); 
 

 PACIENTE RECUSA-SE A FICAR INTERNADO. SOLICITA ALTA A 

PEDIDO ALEGANDO QUE TEM COMPROMISSOS DE NEGÓCIOS 

INADIÁVEIS E QUE JÁ TEM PASSAGEM AÉREA DE RETORNO PARA 

TAIWAN AGENDADA PARA DALI A DUAS NOITES. 

 



2. DISCUSSÃO BIOÉTICA SOBRE AUTONOMIA 

 

RESUMO DO CASO 

 Paciente masculino, 78 anos, casado, natural e procedente de S.P., administrador 

de empresas. Era acompanhado por fibrilação atrial crônica desde os 35 anos de idade, 

obeso mórbido, portador de apnéia do sono. Refere que aos 75 anos, durante estadia nos 

EUA, apresentou internação por insuficiência cardíaca descompensada e, na ocasião, foi 

optado por implante de marca-passo com função de desfibrilador automático. Na 

ocasião, FE 35% e guideline da American Heart Association recomendava implante de 

desfibrilador automático como Classe I com nível de evidência A para reduzir 

mortalidade cardiovascular. 

Após 3 anos, nenhuma internação por insuficiência cardíaca descompensada, 

ajuste de medicação realizado a cada 4 meses a nível ambulatorial, e nenhuma 

taquicardia ventricular ou episódio de fibrilação ventricular que exigisse o disparo de 

cardiodesfibrilador. A despeito disso houve piora na fração de ejeção avaliada por meio 

de ecocardiograma, conforme tabela abaixo: 

Data do exame FE do VE PSAP mmHg 

25/07/2013 0,40 36 

13/02/2014 0,36 35 

29/07/2014 0,25 40 

25/08/2015 0,25 57 

 

Há 2 meses paciente fez uma diretriz antecipada de vontade, deixando explícito 

o desejo de não reanimação cardiopulmonar e não ser mantido vivo através de meios de 

suporte extraordinários como ventilação mecânica e suporte dialítico. Após alguns dias, 

paciente entra em contao e, em consulta reservada, sem a presença da esposa (que 

frequentemente o acompanhava nas consultas), pede que seja desligado a função 

“desfibrilador” do marca-passo, alegando que não há sentido em ser “desfibrilado”, uma 

vez que tem uma diretriz antecipada de vontade que expressa o desejo da não-

reanimação. 

 


